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Processo: 971/2025
Demandante: A.
Demandada: B.

Resumo: 1. De acordo com a Lei de Defesa dos Consumidores (Lei 24/96 de 31 de julho - LDC), o consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços, à informação e à proteção dos seus interesses económicos (artigo 3º, ali. a), d) e e)),
2. impondo-se nas relações jurídicas de consumo a igualdade material dos intervenientes, a lealdade e a boa-fé, nos preliminares, na formação e, ainda, na vigência dos contratos e, com vista à prevenção de abusos resultantes de contratos pré-elaborados, o fornecedor de bens e o prestador de serviços estão obrigados à redação clara e precisa das clausulas contratuais gerais (artigo 9º, nºs 1 e 2, alin. a));
3. Por seu turno, o Decreto-Lei nº 446/85 de 25 de outubro (RJCCG), impõe ao proponente um dever de comunicação adequada e com a antecedência necessária de modo a proporcionar ao outro contraente, que se limite a subscrever ou aceitar as clausulas contratuais gerais, o seu pleno e efetivo conhecimento (artigo 1º, 5º e 6º);
4. Por efeito do contrato de seguro, o segurador cobre um risco determinado do tomador do seguro ou de outrem, obrigando-se a realizar a prestação convencionada em caso de ocorrência do evento aleatório previsto no contrato, e o tomador do seguro obriga-se a pagar o prémio correspondente (artigo 1º do Decreto-Lei 72/2008 de 16 de abril – Regime Jurídico do Contrato de Seguro);
5. Celebrado o contrato sobre o segurado recai o ónus da prova da ocorrência em conformidade com a clausula de cobertura de risco designadamente, o sinistro, o dano e o respetivo nexo de causalidade e sobre a seguradora o ónus da alegação e prova dos factos ou circunstâncias suscetíveis de exclusão da sua responsabilidade ou da cobertura.

A – Relatório
1. Reclamação do Demandante e posição da Demandada
1.1. O Demandante A. formalizou, junto do CNIACC/Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo, reclamação contra a Demandada B. (aqui, também, só B.), nos termos da qual vem peticionar o pagamento da quantia de €153,39 ao abrigo do contrato celebrado.







Alega que, no dia 02.12.2024 ocorreu um sinistro em eletrodoméstico (C.) causado pela entrada acidental de líquidos.
A sua apólice de seguro (nº 1020399300) inclui a cobertura de avaria de eletrodomésticos até €750, sem exclusão explicita da C. 
Inicialmente, a Demandada recusou o sinistro alegando que se tratava de uma peça de desgaste, mas o relatório técnico da assistência da C. confirmou que a avaria era decorrente da entrada de líquidos.
Em consequência, o fundamento da recusa foi alterado e consiste na exclusão da C. da lista de eletrodomésticos das Condições Gerais da Apólice.
Com o que não concorda pois não lhe foram entregues as Condições Gerais, a dita clausula não define a lista de eletrodomésticos, foi-lhe dificultado o processo de reclamação e a mudança de fundamento de recusa demonstra má-fé.

Junta: cópia das reclamações e respetiva resposta, da Simulação nº 9930799, da Apólice (nº 1020399300) e relatório técnico. (fls. 4 a 27 e 28). 

1.2. A Demandada B. contestou nos seguintes termos, e refere

Em sede de exceção,
alega a incompetência material do tribunal arbitral para apreciar a presente questão uma vez que, no seu entendimento, não estamos perante um conflito de consumo, já que o Demandante não atua na qualidade de consumidor e entre as partes não foi celebrado um contrato de compra venda, prestação de serviços ou há a transmissão de direitos destinados a uso não profissional, nem estamos perante a prestação de um serviço público essencial.
Pelo que, a reclamação não está submetida a arbitragem necessária e não foi outorgado qualquer compromisso ou convenção de arbitragem.
E, por impugnação, 
alega que a Apólice em causa não cobre o presente litígio, porquanto a avaria decorre do desgaste normal a que o equipamento está sujeito, do respetivo uso corrente e da sua antiguidade.

Juntou, cópia das Condições Gerais, Especiais e Particulares da Apólice do Seguro.

1.3. O Demandante, ainda, respondeu e, pugnou pela competência do tribunal para dirimir a questão, reforçou os seus argumentos relativamente à falta de fundamentação utilizada pela Demandada para recusar o sinistro, sustentando que a mudança de justificação revela uma conduta contraditória, evasiva e contrária à boa-fé, mantém que não recebeu as Condições 






Gerais (apenas enviadas depois da reclamação que apresentou) e que, em todo o caso, não sustentam a posição adotada, requereu que seja desconsiderado o documento “On Chave Mestra” (Condições Gerais) por não fazer parte do contrato celebrado e, no essencial, concluiu como antes peticionado.

B - Saneador
1. Do Tribunal Arbitral e da exceção da sua (alegada) incompetência material
A Lei 144/2015 de 8 de setembro transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de maio sobre a resolução alternativa de litígios de consumo (RAL) e estabeleceu os princípios e regras a que deve obedecer o seu funcionamento e o respetivo enquadramento jurídico (artº 1º).
Assim, a Lei RAL é aplicável aos procedimentos quando os mesmos sejam iniciados por consumidor contra um fornecedor de bens ou prestador de serviços e respeitem a obrigações contratuais resultantes de contratos de compra e venda ou de prestação de serviços, celebrados entre vendedores ou prestadores e consumidores residentes em Portugal.

O Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo (CNIACC), faz parte integrante da Rede de Arbitragem de Consumo, sendo um meio de resolução alternativa de litígios (RAL), o que decorre, desde logo, do artigo 1º do seu Regulamento.
Para prossecução deste fim, o Centro utiliza os procedimentos previstos na Lei RAL, incluindo a arbitragem necessária - sendo certo que, também, está prevista a submissão de litígios de consumo à decisão deste tribunal através de convenção das partes (sob a forma de compromisso arbitral ou clausula compromissória).
Conforme o nº 1 do artº 2º da 24/96 de 31 de julho (LDC), “considera-se consumidor todo aquele a quem sejam fornecidos bens, prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados a uso não profissional, por pessoa que exerça com carácter profissional uma atividade económica que vise a obtenção de benefícios”.
Ora, o contrato de seguro não foi expressamente excluído do âmbito da Lei RAL, pelo nº 2 do artigo 2º (como acontece, por exemplo, relativamente aos serviços sem contrapartida económica ou os serviços de saúde), nem da definição dos contratos, nos termos do artigo 3º.
De acordo com a doutrina (cf., JORGE MORAIS DE CARVALHO, in Manual de Direito de Consumo), o conceito de consumidor pode ser analisado por referência a quatro elementos, a saber: o subjetivo, o objetivo, o teleológico e o relacional.
Atente-se, por ora, no elemento objetivo, aqui relevante, uma vez que determina o entendimento do conceito de consumidor de forma ampla, e de modo abarcar qualquer relação contratual estabelecida entre duas partes (sublinhado nosso).




Certo é que o Decreto-Lei 72/2008, de 16 de abril, veio consagrar o Regime Jurídico do Contrato de Seguro e não afasta a aplicação das regras da Lei da Defesa do Consumidor como, expressamente, resulta do respetivo preâmbulo e se dispõe no artigo 3º.
Termos em que, e como também refere JORGE MORAIS DE CARVALHO (obra citada), o nº 1 do artigo 2º da Lei RAL deve ser submetido a uma interpretação extensiva de forma a alargar o seu âmbito de aplicação a várias relações contratuais, não expressamente excluídas pelo     nº 2 do artigo 2º.
E, “a referência expressa aos contratos de compra e venda e de prestação de serviços resulta da sua especial importância no contexto do mercado interno e não visa excluir a aplicação do diploma a outros tipos contratuais”.
Pelo que, se conclui pela competência material deste Tribunal arbitral para apreciar a questão em apreço e, em consequência, se decide pela improcedência da exceção invocada pela Demandada.
Por outro lado,
São submetidos à arbitragem necessária e à apreciação do tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de conflitos de consumo legalmente autorizados, por opção expressa dos consumidores, os litígios de consumo de reduzido valor económico (ou seja, até €5.000), conforme o disposto nos nºs 2 e 3 do artigo 14º da Lei nº 24/96 de 31 de julho (LDC).
Ainda, o CNIACC tem competência geográfica de âmbito nacional e atuação supletiva, relativamente aos restantes centros de arbitragem de consumo.
Tudo como resulta do respetivo Regulamento, nomeadamente do artigo 3º.
A toda a causa é atribuído um valor certo que representa a utilidade económica imediata do pedido e que determina, nomeadamente, a competência do tribunal, sendo para o efeito atendível o momento em que a ação é proposta (conforme os nºs 1 e 2 do artigo 296º e nº 1 do artigo 299º, ambos do CPC).
Ao juiz compete fixar o valor da causa, sem prejuízo do dever de indicação que impende sobre as partes.
O Demandante atribuiu ao processo o valor de €153,39 (cento e cinquenta e três euros e trinta e nove cêntimos), correspondente ao montante aqui peticionado, o que também se enquadra no âmbito da competência do tribunal (artigo 6º do Regulamento).

Aplicam-se ao processo o Regulamento e, subsidiariamente, a Lei da Arbitragem Voluntária (LAV) – Lei nº 63/2011 de 14 de dezembro.







C – Delimitação do objeto do Litígio
Análise do contrato de seguro celebrado entre as partes, respetivas Condições Gerais, Particulares e Especiais, dever da sua comunicação e informação ao Segurado, o enquadramento contratual do sinistro invocado/clausula de exclusão.

D – Fundamentos, com interesse para a decisão da causa
I - Factos provados:
I. Entre Demandante e Demandada foi celebrado um contrato de seguro Multirriscos Habitação, com início em 10.04.2023, e acordado o risco de “Avaria de Eletrodomésticos” – fls. 7 a 24 dos documentos juntos pelo Demandante e documento junto com a contestação;
II. Aquando da celebração do contrato, a Demandada não esclareceu ou elucidou o Demandante quanto à cobertura “Avaria de Eletrodomésticos – Condição Especial 25”, designadamente, que “para efeitos da presente cobertura consideram-se eletrodomésticos as placas de cozinha, fornos, micro-ondas, fogão, máquinas de lavar/secar roupa, máquina de lavar loiça, arcas congeladoras, exaustores e esquentadores”;
III. No dia 03.12.2024, o Demandante solicitou a reparação da sua C., avariada;
IV. Do Relatório Técnico emitido pelo Departamento Técnico da marca da C. resulta que “verificou-se a entrada de líquidos no interior do equipamento, o que causou a anomalia nos componentes, nomeadamente no motor TM5 e no módulo conjunto de ligações. Constatou-se também a necessidade de substituir a lâmina, devido ao desgaste provocado pela utilização. Desta forma, as peças mencionadas abaixo no relatório devem ser substituídas para colocar o equipamento no seu correto funcionamento.” – fls. 25 e doc. junto com a reclamação;
V. A substituição no motor TM5-KMT long, do módulo conjunto ligações C. 5, lâmina TM5 e mão de obra, correspondem, respetivamente, a €98,93, €23,87, €59,00, e €30,59, no total de €212,39 - fls. 25 e doc. junto com a reclamação;
VI. A Demandada recusou a cobertura do sinistro uma vez que concluiu que os danos são decorrentes do desgaste da utilização e antiguidade;
VII. O valor peticionado pelo Demandante, de €153,39, corresponde ao montante do orçamento de reparação que lhe foi apresentado (€212,39), deduzido do valor da lamina TM5 (€59) - fls. 25 e doc. junto com a reclamação.


II - Factos não provados
Com relevância para a decisão não foram identificados factos não provados.








E – Da fundamentação de facto
O Demandante juntou ao processo a Simulação do Seguro e Apólice a que corresponde o documento e Apólice (Condições Particulares e Especiais) junta pela Demandada e, também, confirmou o respetivo número (102039900),
A simulação tem a data de 09.03.2023 e o contrato o início em 10.04.2023.
Assim, considera-se provada a celebração do contrato, as Condições Particulares e Especiais aplicáveis e o respetivo conhecimento pelo Demandante.
Quanto à interpretação da clausula 25, designadamente os eletrodomésticos considerados, em momento algum do processo veio a Demandada demonstrar ter elucidado o Demandante quanto ao respetivo conteúdo (incluída nas Condições Gerais/Especiais – On Chave Mestra) – nem tão pouco o alegou.
Pelo que, fica provado o respetivo desconhecimento.
O Relatório técnico da reparação, elaborado pela marca, está junto pelo Demandante e os respetivos termos foram aceites pela Demandada.
A causa da avaria da C. e o valor peticionado resulta, também, deste documento.

O tribunal ouviu e atendeu às declarações prestadas pelo Demandante e pelo mandatário da Demandada em conformidade com o princípio da cooperação, consagrado no CPC (artigo 7º), ao abrigo do qual o juiz pode ouvir as partes e os seus representantes ou mandatários, convidando-os a fornecer esclarecimentos sobre a matéria de facto ou de direito que se afigurem pertinentes.
Às partes cabe alegar os factos essenciais que constituem a causa de pedir e aqueles em que se baseiam as exceções invocadas (artigo 5º, nº 1 do CPC) sendo, ainda, considerados pelo juiz os factos instrumentais (os que resultem da instrução da causa), e os factos complementares (os que resultem como complemento ou concretização dos que as partes tenham alegado e da instrução da causa, desde que sobre eles tenham tido a possibilidade de se pronunciar).
Ainda, são atendíveis, os factos notórios, aqueles que o tribunal toma conhecimento em virtude do exercício das suas funções (tudo conforme o previsto no artigo 5º, nºs 1 e 2, do CPC).

F - Da fundamentação de Direito
1. Do Contrato de Seguro
O aqui Demandante atua na qualidade de consumidor, nos termos e para os efeitos do disposto na Lei nº 24/96 de 31 de julho (LDC), e conforme o disposto no nº 1 do artigo 2º.
Ora, 
o consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços e à proteção dos seus interesses económicos, sendo certo que os bens destinados ao consumo, devem ser aptos à satisfação dos 






fins a que se destinam e a produzir os efeitos que se lhes atribuem, segundo as normas legalmente estabelecidas ou, na falta delas, de modo adequado às suas legitimas expectativas.
O diploma consagra, ainda, o direito à informação em particular e dispõe, designadamente, que o prestador de serviços ou fornecedor de bens (profissional) deve, tanto na fase de negociações, como na fase de celebração de um contrato, informar o consumidor de forma clara, objetiva ou adequada (a não ser que essa informação resulte clara e evidente do contexto), nomeadamente sobre 
· as características dos bens/serviços, tendo em conta o suporte utilizado para o efeito e considerando os bens ou serviços em causa
· o respetivo preço
· o período de vigência do contrato
· as condições para denuncia ou não renovação, e
· respetivas consequências, incluindo o regime das contrapartidas previstas para a cessação antecipada dos contratos com períodos contratuais mínimos 
conforme o disposto no artigo 8º, nº 1, alínea a), c), d) e h).
O consumidor tem, ainda, direito à proteção dos seus interesses económicos, impondo-se nas relações jurídicas de consumo a igualdade material dos intervenientes, a lealdade e a boa fé nos preliminares, na formação e na vigência dos contratos, sendo certo que com vista à prevenção de abusos resultantes de contratos pré-elaborados, o fornecedor de bens e o prestador de serviços, estão obrigados à redação clara e precisa das clausulas contratuais gerais e à não inclusão de clausulas que originem significativo desequilíbrio em detrimento do consumidor (nºs 1 e 2 do artigo 9º). 
A inobservância destas regras, sujeita o contrato ao regime das clausulas contratuais gerais (nº 3).
Isto posto,
O Demandante celebrou com a B. um contrato de seguro, como se provou, tendo subscrito várias coberturas designadamente, o risco de “Avaria de Eletrodomésticos” até ao montante de €750, sem franquia.
Veio a Demandada alegar que, conforme as Condições Gerais/Especiais da Apólice e que fazem referência à cobertura de Avaria de eletrodomésticos (Condição Especial 25), a C. não é considerada eletrodoméstico.
O certo é que, não obstante a alegação, não se provou que no momento da celebração do contrato (ou antes, com vista à respetiva celebração), tal interpretação ou enquadramento contratual tenha sido comunicado ao Demandante.



Pelo que, dela não teve conhecimento.
A dita “Condição 25” está inserta no documento (de 102 páginas) junto com a contestação, denominado “On Chave Mestra/Condições Gerais e Especiais”, a que se faz referência na Apólice de Seguro (junta ao processo) e, nos seguintes termos:  
“Queremos contribuir para um Planeta cada vez mais sustentável. Estamos empenhados em reduzir o consumo de papel e por isso, disponibilizamos-lhe as Condições Gerais e Especiais do seu seguro no nosso portal,, bastando introduzir o seu NIF e o nº da Apólice que consta neste documento.”
Aceita-se o fundamento invocado, enquadrado e em linha com as preocupações ambientais que hoje todos preocupam. 
Mas, convenhamos, a simples inserção do paragrafo na Apólice entregue ao tomador do seguro, a alusão às ditas condições e possibilidade de acesso e leitura, não preenche o cumprimento do especial dever de comunicação e informação vertido na lei. Ademais, o documento, contém alguma complexidade técnica e é, manifestamente, extenso.
No caso concreto, como já referido, não se provou que o Demandante tenha sido devidamente informado ou esclarecido, quanto ao respetivo conteúdo, designadamente quanto aos eletrodomésticos cobertos pelo contrato.
Estamos, claramente, perante um contrato de adesão, que se caracteriza pela sua pré-elaboração e rigidez sendo certo que o consumidor/celebrante, não tem qualquer intervenção na respetiva elaboração ou composição das clausulas que subscreve (artigo 1º do Decreto-Lei nº Decreto-Lei nº 446/85 de 25 de outubro, regime das Clausulas Contratuais Gerais).
Decorre do preâmbulo do diploma, que (…)
“4. As cláusulas contratuais gerais surgem como um instituto à sombra da liberdade contratual. Numa perspetiva jurídica, ninguém é obrigado a aderir a esquemas negociais de antemão fixados para uma série indefinida de relações concretas. E, fazendo-o, exerce uma autonomia que o direito reconhece e tutela.
A realidade pode, todavia, ser diversa. Motivos de celeridade e de precisão, a existência de monopólios, oligopólios, e outras formas de concertação entre as empresas, aliados à mera impossibilidade, por parte dos destinatários, de um conhecimento rigoroso de todas as implicações dos textos a que adiram, ou as hipóteses alternativas que tal adesão comporte, tornam viáveis situações abusivas e inconvenientes. O problema da correção das cláusulas contratuais gerais adquiriu, pois, uma flagrante premência. Convirá, no entanto, reconduzi-lo às suas autênticas dimensões.




5. Apresentam-se as cláusulas contratuais gerais como algo de necessário, que resulta das características e amplitude das sociedades modernas. Em última análise, as padronizações negociais favorecem o dinamismo do tráfico jurídico, conduzindo a uma racionalização ou normalização e a uma eficácia benéfica aos próprios consumidores. Mas não deve esquecer-se que o predisponente pode derivar do sistema certas vantagens que signifiquem restrições, despesas ou encargos menos razoáveis ou iníquos para os particulares.
Ora, nesse quadro, as garantias clássicas da liberdade contratual mostram-se atuantes apenas em casos extremos: o postulado da igualdade formal dos contratantes não raro dificulta, ou até impede, uma verdadeira ponderação judicial do conteúdo do contrato, em ordem a restabelecer, sendo caso disso, a sua justiça e a sua idoneidade. A prática revela que a transposição da igualdade formal para a material unicamente se realiza quando se forneçam ao julgador referências exatas, que ele possa concretizar. (…)”.
Neste âmbito, veio consagrar (artigo 5º), que as clausulas contratuais gerais devem ser
· comunicadas de modo adequado e na integra, e
· com a antecedência necessária aos aderentes - que se limitem a subscrevê-las ou aceitá-las;
· tendo em vista o seu conhecimento completo e efetivo por quem use de comum diligência
O ónus da prova da comunicação cabe ao contratante que submeta a outrem as clausulas para subscrição.
Os artigos 5º e 6º do RJCCG impõem o dever de comunicação e informação, sob pena de exclusão das clausulas ou, mesmo, de nulidade do contrato.
Consideram-se excluídas dos contratos as clausulas que não tenham sido comunicadas de modo adequado, com a antecedência necessária e na integra aos aderentes, que se limitem a subscrevê-las ou aceitá-las, com violação do dever de informação (artigo 8º., alínea a) a c)).
O dever de informação assume, assim, uma especial dimensão e dignidade que resulta das regras gerais de direito: veja-se o nº 2 do artigo 762º do Código Civil, princípio geral da boa-fé no cumprimento dos contratos e o artigo 15º do RJCCG que prevê a proibição das cláusulas contratuais gerais contrárias à boa-fé.
Conforme Acórdão do TRC, proc.º 46369/17.9YIPRT.C1 (Arlindo Oliveira) de 26.06.2018, http://www.dgsi.pt/jtrc





“(…) 
2. O contratante que recorra a clausulas contratuais gerais, tem o dever de informação e comunicação sobre o conteúdo de tais clausulas, pois que só podem ser corretamente aceites pela outra parte se desta forem conhecidas, sob pena de ocorreram vícios na formação da vontade, nomeadamente os aludidos nos artigos 246º, 247º e 251º do Código Civil;
3. Pelo que não basta a simples disposição, por parte do aderente (consumidor), do conteúdo das cláusulas contratuais gerais, para que tal dever se considere como correta e legalmente cumprido. Não basta dar à outra parte um exemplar do contrato, mesmo que esta o assine. 
4. Quem as utiliza, deve, além de comunicar o respetivo conteúdo, informar o aderente do seu significado e das suas implicações, tendo em conta as especificidades de cada caso em concreto, sob pena de não se poder ter por cumprido tal dever, cabendo, o ónus da prova de que assim aconteceu ao proponente.
5. 4. A cominação com que a lei sanciona tal ilegalidade é a de que tais cláusulas se consideram excluídas dos contratos celebrados, nos termos do disposto no artigo 8.º, al. a), do mesmo DL 446/85.”
Ou seja,
Prevalecem as clausulas especificamente acordadas sobre quaisquer clausulas contratuais gerais – mesmo quando constantes de formulários assinados pelas partes (artigo 7º).
E, são excluídas as clausulas que não tenham sido comunicadas, nos termos do artigo 5º, ou com violação do dever de informação de molde que não seja de esperar o seu conhecimento efetivo (artigo 8º, alin. a) e b)).
Posto isto, concluímos que o Demandante não tendo sido, como se impunha, elucidado, deve aqui prevalecer o entendimento de que a C. é um eletrodoméstico para efeitos do conceito coberto pelo risco.
Decorre, ainda, do Relatório Técnico da marca que a avaria foi causada pela entrada de líquidos e, como se apurou, o valor peticionado (€153,39) corresponde à substituição do motor, módulo de ligações e respetiva mão-de obra.
Vejamos, agora a clausula de exclusão da garantia e que consta da simulação do Seguro e Apólice (fls. 7 a 24 da reclamação) e do conhecimento do Demandante: “atos ou omissões dolosas do Tomador do seguro, do segurado ou de pessoas por quem estes sejam civilmente responsáveis”.
De nada mais foi informado o Demandante quanto às exclusões.




De notar que a justificação apresentada pela Demandada, para fundamentar o indeferimento da reclamação do sinistro, foi “Esta avaria deveu-se ao desgaste normal a que o equipamento está sujeito, derivado do uso corrente e da sua antiguidade, não tendo sido apresentado qualquer elemento ou facto suscetível de comprovar a ocorrência duma situação passível de acionar as garantias da apólice”.
Salvo o devido respeito, tal argumentação não se enquadra na cláusula de exclusão de garantia, de que foi dada conhecimento ao Demandante.
Assim sendo, resta concluir que, atento o contrato de seguro celebrado, as Condições Particulares e Especiais da Apólice comunicadas ao Demandante, entendemos que
(1) o risco de avaria na C., enquanto eletrodoméstico, está coberto 
(2) estão demonstrados o sinistro e o respetivo valor
(3) não se verifica, em concreto, qualquer facto passível de exclusão da responsabilidade da Demandada

G – Decisão
Termos em que se julga como provada a reclamação do Demandante A. e, em consequência, procedente a ação e, como tal se decide condenar a Demandada B. no pedido e no pagamento da quantia de €153,39 (cento e cinquenta e três euros e trinta e nove cêntimos).

De acordo com o nº 1 do artigo 44º da Lei 63/2011 de 14 de dezembro (LAV), determino o encerramento do processo.

Notifiquem-se as partes da decisão.
Braga, 23 de julho de 2025

A Juiz Arbitro
(Margarida Granwehr de Sousa)
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